
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº  0023281-80.2008.815.0011 - 4ª Vara Cível de Campina Grande
RELATOR      : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Luiz Moreira Ramos
ADVOGADO  : Cícero Guedes Rodrigues
APELADO      : PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil S/A
ADVOGADO  : Paulo Fernando Paz Alarcón

AGRAVO INTERNO  — AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA 
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  —  AUXÍLIO  CESTA-
ALIMENTAÇÃO  —  IMPROCEDÊNCIA —  IRRESIGNAÇÃO 
—  VERBA  DE  NATUREZA  INDENIZATÓRIA  — 
IMPOSSIBILIDADE  DE   INCORPORAÇÃO  — 
MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— “O   auxílio   cesta-alimentação   estabelecido   em   acordo   ou  
convenção  coletiva   de   trabalho,   com   amparo   na   Lei   6.321/76  
(Programa   de  Alimentação   do   Trabalhador),   apenas   para   os  
empregados  em  atividade, não tem natureza salarial, tendo sido concebido  
com o escopo de ressarcir o  empregado  das  despesas  com  a  alimentação  
destinada  a  suprir  as necessidades  nutricionais  da  jornada  de  trabalho.  
Sua  natureza  não  se altera,  mesmo  na  hipótese  de  ser  fornecido  
mediante   tíquetes,   cartões  eletrônicos   ou   similares,   não   se  
incorporando,  pois,  aos  proventos  de complementação  de  aposentadoria 
pagos  por  entidade  de  previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e 
Portaria 3/2002).”(STJ – Resp 1023053/RS – Rel.Min. Maria Isabel Gallotti  
– Segunda Seção - 16/12/2011)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  Luiz  Moreira  Ramos, 
contra  decisão  monocrática  (fls.  296/298)  que  negou  seguimento  ao  recurso  apelatório, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.
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A parte agravante, nas razões recursais de fls. 302/312, alega que a 
demanda deveria  ser  apreciada pelo órgão colegiado.  Pugna pelo provimento do presente 
recurso para reformar a decisão terminativa e dar provimento ao recurso apelatório.

É o que importa relatar. 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso.

O  presente  Agravo  Interno  não  merece  provimento.  Assim, 
justamente porque a fundamentação da decisão monocrática é bastante, por si mesma, para 
rebater, também, as razões deste Agravo, limitar-me-ei a transcrever os mesmos fundamentos 
da decisão agravante:

Cumpre  esclarecer,  inicialmente,  que  há  tempos  esta  Corte  firmou 
entendimento,  consoante  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 
sentido de que o auxílio cesta-alimentação seria verba remuneratória e, portanto, passível de 
incorporação aos vencimentos dos servidores, devendo ser estendida aos inativos.

Entretanto,  a  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em 
julgado recente (Resp 1023053/RS), modificou o entendimento afirmando que o auxílio cesta-
alimentação é verba de caráter  indenizatório, portanto, não seria incorporada para nenhum 
efeito, nem passível de extensão aos servidores inativos.

Desta  feita,  diante  dos argumentos  deveras  elucidativos  do acórdão 
proferido  pela  Segunda  Seção,  entendo  que  este  novo  entendimento  deve  ser,  doravante, 
aplicado por esta Corte. Assim, não assiste razão ao apelante, vejamos:

A lei nº 6.321/76, em seu art. 3º, reza o seguinte:
“Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela 
empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho”.

No mesmo sentido, o art. 4º do Decreto nº 05/91, que instituiu o PAT 
prevê que:

“Art. 4° Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador a pessoa  
jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de refeições, distribuir alimentos  
e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades 
civis e sociedades cooperativas.”

Para a Segunda Seção do STJ1, os dispositivos supracitados devem ser 
interpretados  de  forma  extensiva  “para  compreender  como  despido  de  natureza  salarial 
também o auxílio alimentação fornecido pelo empregador ao empregado”, pois o fato de ser 
pago por meio de vale alimentação, tíquete alimentação, em dinheiro, cartão magnético ou 
qualquer  outro meio  que  evidencie  a  aquisição de alimento por  parte  do trabalhador  não 
interfere  no  caráter  indenizatório  do benefício,  o  que  impossibilita  sua  incorporação  para 
qualquer efeito, bem como sua extensão aos servidores inativos.

Veja-se que,  de fato,  uma maior reflexão sobre o tema permite-nos 

1 Resp 1023053/RS – Rel.Min. Maria Isabel Gallotti – Segunda Seção - 16/12/2011
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concluir  que os valores  são pagos  com a finalidade de propiciar  a  “aquisição de gêneros 
alimentícios  pelo  trabalhador,  na  vigência  do  contrato  de  trabalho”,  sendo  certo  que  a 
nomenclatura atribuída ao montante não tem o condão de destituir a sua finalidade.

Para uma melhor compreensão, transcrevo trecho relevante do acórdão 
do STJ:

O auxílio alimentação foi concebido para ressarcir o empregado das despesas com 
a  alimentação  destinada  a  suprir  as  necessidades  nutricionais  da  jornada  de 
trabalho, motivo pelo qual tem aplicação o mesmo raciocínio desenvolvido pelo  
STF  (a  respeito  do  vale-transporte),  de  modo  a  atribuir  a  essa  verba  caráter  
indenizatório,  circunstância  que  afasta  a  sua  incorporação  ao  salário  para 
quaisquer efeitos (…)

Ressalto,  a  propósito,  que  esse  mesmo  entendimento  se  aplica  aos  servidores  
públicos que, não obstante beneficiários de aposentadoria integral, não incorporam  
o auxílio alimentação aos proventos de aposentadoria, nos termos da Súmula 680  
do STF, assim redigida:
O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos. 

Disso  decorre  que  se  a  verba  tem,  reconhecidamente,  caráter 
indenizatório, não devendo integrar a complementação de aposentadoria de servidor inativo. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão em 
todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a  Sessão a  Exma. Sra.  Desa.  Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz 
convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento o Dr. Marcos Villar Souto Maior, Procurador 
de Justiça.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Relator – Juiz convocado
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